
Ementa e Acórdão

24/05/2019 PRIMEIRA TURMA

AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO 1.171.694 RIO 
DE JANEIRO

RELATOR : MIN. ROBERTO BARROSO
AGTE.(S) :MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO DO RIO DE 

JANEIRO 
AGDO.(A/S) :CAIXA DE ASSISTÊNCIA DOS ADVOGADOS DO 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO - CAARJ 
ADV.(A/S) : JULIANA PEREIRA FARO 
ADV.(A/S) :ERICK FELIPPE IVO DE MATTOS 
ADV.(A/S) :LILIAN MESQUITA DA COSTA 
ADV.(A/S) :CAMILLA TINOCO BOECHAT 

EMENTA: DIREITO  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  INTERNO  EM 
RECURSO  EXTRAORDINÁRIO  COM  AGRAVO.  IMUNIDADE 
TRIBUTÁRIA RECÍPROCA. ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL. 
EXTENSÃO  À  CAIXA  DE  ASSISTÊNCIA  DOS  ADVOGADOS. 
CONTROVÉRSIA DISTINTA DAQUELA QUE SERÁ APRECIADA PELA 
SISTEMÁTICA DA REPERCUSSÃO GERAL.

1. O Plenário do Supremo Tribunal Federal,  no julgamento 
do  RE  405.267,  Rel.  Min.  Edson  Fachin,  decidiu  que  as  Caixas  de 
Assistência dos Advogados, por serem órgãos vinculados à Ordem dos 
Advogados  do  Brasil,  são  beneficiadas  com  a  imunidade  tributária 
recíproca.

2. A controvérsia posta nestes autos  não guarda similitude 
fática com aquela a ser discutida no RE 600.010-RG.

3. Nos termos do art. 85, § 11, do CPC/2015, fica majorado em 
25% o valor da verba honorária, observados os limites legais do art. 85, §§ 
2º e 3º, do CPC/2015.

4. Agravo interno a que se nega provimento, com aplicação 
da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015.

A C Ó R D Ã O

Supremo Tribunal Federal
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira  Turma  do  Supremo  Tribunal  Federal,  em  Sessão  Virtual,  na 
conformidade da ata de julgamento, por unanimidade de votos, em negar 
provimento ao agravo interno, com aplicação de multa, majorado o valor 
da verba honorária fixada anteriormente, nos termos do voto do Relator. 

Brasília, 17 a 23 de maio de 2019. 
   

   MINISTRO LUÍS ROBERTO BARROSO  -   RELATOR
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Relatório

24/05/2019 PRIMEIRA TURMA

AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO 1.171.694 RIO 
DE JANEIRO

RELATOR : MIN. ROBERTO BARROSO
AGTE.(S) :MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO DO RIO DE 

JANEIRO 
AGDO.(A/S) :CAIXA DE ASSISTÊNCIA DOS ADVOGADOS DO 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO - CAARJ 
ADV.(A/S) : JULIANA PEREIRA FARO 
ADV.(A/S) :ERICK FELIPPE IVO DE MATTOS 
ADV.(A/S) :LILIAN MESQUITA DA COSTA 
ADV.(A/S) :CAMILLA TINOCO BOECHAT 

R E L A T Ó R I O

O SENHOR MINISTRO LUÍS ROBERTO BARROSO  (RELATOR):

1. Trata-se  de  agravo  interno  cujo  objeto  é  decisão 
monocrática de minha relatoria, assim fundamentada:

“Trata-se  de  agravo  cujo  objeto  é  decisão  que  negou 
seguimento a recurso extraordinário interposto contra acórdão 
do  Tribunal  Regional  Federal  da  Segunda  Região,  assim 
ementado:

‘TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RAZÕES DE 
APELAÇÃO  VERSANDO  MATÉRIA  DIVERSA  DA 
DECIDIDA.  NÃO  CONHECIMENTO.  IMUNIDADE 
TRIBUTÁRIA  RECÍPROCA.  ARTIGO  150,  VI,  “a”  DA 
CRFB/1988.  ISS.  CAIXA  DE  ASSISTÊNCIA  DOS 
ADVOGADOS.  INAPLICABILIDADE.  COMPETÊNCIA 
DA JUSTIÇA FEDERAL. APELAÇÃO CONHECIDA EM 
PARTE  E  NESTA  PARTE  DESPROVIDA.  REMESSA 

Supremo Tribunal Federal
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NECESSÁRIA PROVIDA.
1.  Apelação  dissociada  da  matéria  decidida  naão 

deve  ser  conhecida  quanto  à  parte  incongruente. 
Precedentes do STJ e deste regional.

2. ‘Compete à Justiça Federal apreciar as causas em 
que  figurem  como  partes  as  caixas  de  assistência  de 
advogados,  por  serem  órgãos  vinculados  à  OAB,  cuja 
natureza é de serviço público’. Precedentes do STJ.

2. A Caixa de Assistência dos Advogados integra a 
estrutura da Ordem dos advogados do Brasil ( entidade 
que  goza  da  imunidade  recíproca).  Contudo,  tal 
circunstância  não  implica  a  extensão  da  imunidade 
tributária prevista o art. 150, VI, ‘a’, da Carta da República, 
uma  vez  que  suas  atividades  são  dissociadas  das 
atividades da OAB. Precedentes do STF.

3. Invertidos os ônus da sucumbência.
4. Recurso parcialmente conhecido e desprovido na 

parte conhecida. Remessa provida’.

O  recurso  busca  fundamento  no  art.  102,  III,  a,  da 
Constituição Federal. A parte recorrente alega violação ao art. 
150,  VI,  a,  da Carta.  Sustenta  que:  (i) a  imunidade tributária 
recíproca  de  que  goza  a  OAB  é  extensível  às  Caixas  de 
Assistência  de  Advogados;  (ii) inexiste  relação  jurídico-
tributária  que  obrigue  a  recorrente  ao  pagamento  do  ISS  ao 
Município do Rio de Janeiro.

A decisão agravada negou seguimento ao recurso sob os 
seguintes fundamentos:

‘(…)
Dessa forma, aplica-se ao caso o súmula nº 286 do 

STF (“Não se conhece do recurso extraordinário fundado 
em divergência  jurisprudencial,  quando a  orientação do 
plenário  do  Supremo  Tribunal  Federal  já  se  firmou  no 
mesmo sentido da decisão recorrida.”).

Do exposto, INADMITO o recurso extraordinário’.
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A pretensão  recursal  merece  prosperar.  O  Plenário  do 
Supremo  Tribunal  Federal,  no  julgamento  do  RE  405.267, 
decidiu que as Caixas de Assistência dos Advogados, por serem 
órgãos  vinculados  à  Ordem  dos  Advogados  do  Brasil,  são 
beneficiadas com a imunidade tributária recíproca. Confira-se a 
ementa do julgado:

‘RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  MATÉRIA 
AFETADA  PARA  JULGAMENTO  NO  TRIBUNAL 
PLENO  PELA  SEGUNDA  TURMA.  ARTIGOS  11,  I, 
PARÁGRAFO  ÚNICO  C/C  22,  PARÁGRAFO  ÚNICO, 
“B”,  AMBOS  DO  RISTF.  DIREITO  TRIBUTÁRIO. 
IMUNIDADE  RECÍPROCA.  ART.  150,  VI,  “A”,  DA 
CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.  ORDEM  DOS 
ADVOGADOS  DO  BRASIL.  CAIXA DE  ASSISTÊNCIA 
DOS ADVOGADOS. 1. A questão referente à imunidade 
aplicável  às  entidades  assistenciais  (CF,  150,  VI,  “c”)  é 
impassível de cognição na via do recurso extraordinário, 
quando não há apreciação pelas instâncias ordinárias, nem 
foram  interpostos  embargos  declaratórios  para  fins  de 
prequestionamento.  Súmulas  282  e  356  do  STF.  2.  É 
pacífico  o  entendimento  de  que  a  imunidade  tributária 
gozada pela Ordem dos Advogados do Brasil é da espécie 
recíproca  (CF,  150,  VI,  “a”),  na  medida  em que a  OAB 
desempenha atividade própria de Estado. 3. A OAB não é 
uma  entidade  da  Administração  Indireta,  tal  como  as 
autarquias, porquanto não se sujeita a controle hierárquico 
ou ministerial da Administração Pública, nem a qualquer 
das suas partes está vinculada. ADI 3.026, de relatoria do 
Ministro  Eros  Grau,  DJ  29.09.2006.  4.  Na  esteira  da 
jurisprudência  do  STF,  considera-se  que  a  Ordem  dos 
Advogados  possui  finalidades  institucionais  e 
corporativas, além disso ambas devem receber o mesmo 
tratamento de direito público. 5. As Caixas de Assistências 
dos  Advogados  prestam  serviço  público  delegado, 
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possuem status jurídico de ente público e não exploram 
atividades  econômicas  em  sentido  estrito  com  intuito 
lucrativo.  6.  A Caixa  de  Assistência  dos  Advogados  de 
Minas  Gerais  encontra-se  tutelada  pela  imunidade 
recíproca  prevista  no  art.  150,  VI,  “a”,  do  Texto 
Constitucional,  tendo  em  vista  a  impossibilidade  de  se 
conceder tratamento tributário diferenciado a  órgãos da 
OAB, de acordo com as finalidades que lhe são atribuídas 
por lei. 7. Recurso extraordinário parcialmente conhecido 
a que se nega provimento’. (RE 405.267, Rel. Min. Edson 
Fachin)

Diante do exposto, com base no art. 932, V, do CPC/2015, e 
no  art.  21,  §  2º,  do  RI/STF,  dou  provimento  ao  recurso 
extraordinário. Ficam invertidos os ônus sucumbenciais”.

2. A parte  agravante sustenta  que:  (i) a  matéria em exame 
será discutida por ocasião do julgamento do RE 600.010-RG, admitido sob 
a sistemática da repercussão geral;  (ii) a decisão monocrática agravada 
baseou-se em precedente isolado; (iii) em relação às Caixas de Assistência 
dos Advogados, é inaplicável a imunidade tributária recíproca.

3. É o relatório.
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Voto - MIN. ROBERTO BARROSO

24/05/2019 PRIMEIRA TURMA

AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO 1.171.694 RIO 
DE JANEIRO

V O T O

O SENHOR MINISTRO LUÍS ROBERTO BARROSO  (RELATOR):

1. Deixo de abrir  prazo para contrarrazões,  na medida em 
que está sendo mantida a decisão que aproveita à parte agravada. Passo à 
análise do recurso.

2. O agravo interno não merece provimento, tendo em vista 
que  a  parte   agravante  não  traz  novos  argumentos  suficientes  para 
modificar a decisão ora agravada.

3. O Plenário do Supremo Tribunal Federal,  no julgamento 
do  RE  405.267,  Rel.  Min.  Edson  Fachin,   decidiu  que  as  Caixas  de 
Assistência dos Advogados, por serem órgãos vinculados à Ordem dos 
Advogados  do  Brasil,  são  beneficiadas  com  a  imunidade  tributária 
recíproca. Confira-se a ementa do julgado:

“RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  MATÉRIA  AFETADA 
PARA  JULGAMENTO  NO  TRIBUNAL  PLENO  PELA 
SEGUNDA TURMA.  ARTIGOS  11,  I,  PARÁGRAFO  ÚNICO 
C/C  22,  PARÁGRAFO  ÚNICO,  “B”,  AMBOS  DO  RISTF. 
DIREITO TRIBUTÁRIO. IMUNIDADE RECÍPROCA. ART. 150, 
VI,  “A”,  DA  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.  ORDEM  DOS 
ADVOGADOS  DO  BRASIL.  CAIXA DE  ASSISTÊNCIA DOS 
ADVOGADOS. 1. A questão referente à imunidade aplicável às 
entidades  assistenciais  (CF,  150,  VI,  “c”)  é  impassível  de 
cognição  na  via  do  recurso  extraordinário,  quando  não  há 
apreciação pelas instâncias ordinárias,  nem foram interpostos 
embargos  declaratórios  para  fins  de  prequestionamento. 
Súmulas 282 e 356 do STF. 2. É pacífico o entendimento de que a 
imunidade tributária  gozada pela  Ordem dos Advogados do 
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Brasil é da espécie recíproca (CF, 150, VI, “a”), na medida em 
que a OAB desempenha atividade própria de Estado. 3. A OAB 
não  é  uma entidade  da  Administração  Indireta,  tal  como  as 
autarquias, porquanto não se sujeita a controle hierárquico ou 
ministerial da Administração Pública, nem a qualquer das suas 
partes está vinculada. ADI 3.026, de relatoria do Ministro Eros 
Grau,  DJ  29.09.2006.  4.  Na esteira  da  jurisprudência  do  STF, 
considera-se que a Ordem dos Advogados possui finalidades 
institucionais e corporativas, além disso ambas devem receber o 
mesmo  tratamento  de  direito  público.  5.  As  Caixas  de 
Assistências dos Advogados prestam serviço público delegado, 
possuem  status  jurídico  de  ente  público  e  não  exploram 
atividades econômicas em sentido estrito com intuito lucrativo. 
6.  A Caixa  de  Assistência  dos  Advogados  de  Minas  Gerais 
encontra-se tutelada pela imunidade recíproca prevista no art. 
150,  VI,  “a”,  do  Texto  Constitucional,  tendo  em  vista  a 
impossibilidade  de  se  conceder  tratamento  tributário 
diferenciado a órgãos da OAB, de acordo com as finalidades 
que  lhe  são  atribuídas  por  lei.  7.  Recurso  extraordinário 
parcialmente  conhecido  a  que  se  nega  provimento”.  (RE 
405.267, Rel. Min. Edson Fachin)

4. Quanto à semelhança com a questão a ser discutida no RE 
600.010-RG,  a  articulação  formulada  não  comporta  acolhimento.  A 
matéria  discutida  naquele  paradigma  versa  sobre  a  possibilidade  de 
incidência  de ICMS na venda de medicamentos,  sem intuito  de lucro, 
realizada pelas Caixas de Assistência aos respectivos associados. Por sua 
vez, a controvérsia posta nestes autos busca verificar a possibilidade de 
incidência de ISS sobre os serviços de plano de saúde prestados pelas 
Caixas de Assistência aos associados.

5. Diante  do  exposto,  nego  provimento  ao  agravo  interno. 
Ante seu caráter manifestamente protelatório,  aplico à parte agravante 
multa  de 5% (cinco por cento)  sobre o  valor  atualizado da causa,  nos 
termos  do  art.  1.021,  §  4º,  do  CPC/2015,  em caso  de  unanimidade da 
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Voto - MIN. ROBERTO BARROSO

ARE 1171694 AGR / RJ 

decisão. Fica a interposição de qualquer outro recurso condicionada ao 
depósito  da  respectiva  quantia,  ressalvados  os  casos  previstos  no  art. 
1.021, § 5º, do CPC/2015. Nos termos do art. 85, § 11, do CPC/2015, fica 
majorado em 25% o valor da verba honorária, observados os limites legais 
do art. 85, §§ 2º e 3º, do CPC/2015.
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Extrato de Ata - 24/05/2019

PRIMEIRA TURMA
EXTRATO DE ATA

AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO 1.171.694
PROCED. : RIO DE JANEIRO
RELATOR : MIN. ROBERTO BARROSO
AGTE.(S) : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
AGDO.(A/S) : CAIXA DE ASSISTÊNCIA DOS ADVOGADOS DO ESTADO DO RIO 
DE JANEIRO - CAARJ
ADV.(A/S) : JULIANA PEREIRA FARO (123504/RJ)
ADV.(A/S) : ERICK FELIPPE IVO DE MATTOS (198002/RJ)
ADV.(A/S) : LILIAN MESQUITA DA COSTA (184492/RJ)
ADV.(A/S) : CAMILLA TINOCO BOECHAT (163076/RJ)

Decisão: A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo 
interno,  com  aplicação  de  multa,  majorado  o  valor  da  verba 
honorária  fixada  anteriormente,  nos  termos  do  voto  do  Relator. 
Primeira Turma, Sessão Virtual de 17.5.2019 a 23.5.2019.

 
Composição:  Ministros  Luiz  Fux  (Presidente),  Marco  Aurélio, 

Rosa Weber, Luís Roberto Barroso e Alexandre de Moraes. 

João Paulo Oliveira Barros
Secretário
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